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RELATÓRIO DE PONDERAÇÃO DA DISCUSSÃO PÚBLICA 
 

1. A Proposta Final do Plano de Urbanização de Almada Nascente, adiante designado por Plano, foi 

submetida a discussão pública através da exposição dos seguintes elementos: 

Volume I 

INFORMAÇÃO n.º DPU/DMPAT-08/29.06-2009 

ANEXO 1 – Deliberação de Reunião de Câmara de 04/02/2009 

ANEXO 2 – Acta da Conferência de Serviços e pareceres das Entidades 

ANEXO 3 – Parecer do IGESPAR e Direcção Regional de Cultura e LVT 

ANEXO 4 – Ofício do Comando da Base Aérea n.º 6 do Montijo (MDN) 

ANEXO 5 – Acta da reunião de concertação com a DG de Infra-estruturas do MDN –  

Instalações Navais do Alfeite 

ANEXO 6 – Actas das reuniões de concertação com a ARH-Tejo 

ANEXO 7 – Proposta de Plano contendo: Modelo de Gestão Urbanística; Programa de 

Execução e Plano de Financiamento; Estudo Acústico; Relatório Síntese; 

Relatório Ambiental; Relatório de Estratégias Sectoriais; Relatório dos Estudos de 

Base – PU1; Relatório ECAGG 5 – Volume 1 – Tomo I; Relatório ECAGG 5 – 

Volume 1 – Tomo II 

Volume II 

ANEXO 7 – Proposta de Plano (cont.) contendo: Relatório ECAGG 5 – Volume 2 – Tomo I; 

Relatório ECAGG 5 – Volume 2 – Tomo II; Relatório ECAGG 6 – Análise 

Custo/Benefício; Relatório ECAGG 6; Obras Portuárias – Notas Técnicas; Planta 

de Enquadramento; Planta de Situação Existente; Planta de Compromissos 

2. Nos termos dos artigos 75.º c) e 77.º do Decreto-lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a 

redacção conferida pelo Decreto-lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, a Câmara Municipal de 

Almada, deliberou em reunião de Câmara de 4 de Fevereiro de 2009, proceder à abertura do 

período de discussão pública. 

3. O anúncio da discussão pública, foi publicado sob o n.º 659/2009 na IIª Série do Diário da 

República n.º 131 com data de 9 de Julho de 2009, tendo o período de Discussão Pública 

decorrido entre 17 de Julho de 2009 e 17 de Agosto de 2009. 

4. O anúncio da Discussão Pública foi também publicado no Jornal “Diário de Notícias”, em 8 de 

Julho de 2009 e no Jornal “Público”, em 9 de Julho de 2009. 
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5. De acordo com o publicitado no anúncio, foram abertos ao público três locais para consulta dos 

documentos integrantes do Plano em discussão pública, que funcionaram na Câmara Municipal 

de Almada, na Junta de Freguesia de Cacilhas e na Junta de Freguesia da Cova da Piedade. Foi 

ainda anunciado que as reclamações, sugestões, observações e pedidos de esclarecimento, 

devem ser formuladas por escrito, endereçadas à Sra. Presidente da Câmara Municipal de 

Almada. 

6. Todas estas disposições foram tomadas em conformidade com a legislação aplicável, 

nomeadamente o Decreto-lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção conferida pelo 

Decreto-lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei nº 181/2009, de 07 de 

Agosto. 

7. O Plano foi consultado por 15 cidadãos/ entidades, tendo sido recebidas dentro do prazo, 3 

participações cuja tipificação dos assuntos abordados se representa no quadro seguinte, após 

agrupamento por conjunto de sugestões/observações/reclamações.  

Carácter genérico / Processo de elaboração 1 
Programa de Execução e Plano de Financiamento 1 
Modelo de gestão urbanística  1 

8. As 3 participações recebidas são:  

 PARTICIPAÇÃO Nº 1 – Grupo de Cidadãos (Almerinda Teixeira, Dália Loureiro, Filomena 

Silva, Francisco Bernardes Silva, Hélder Freitas, João Fernandes e Joaquim Guerreiro); 

 PARTICIPAÇÃO Nº 2 – Margueira – Sociedade Gestora de Fundos de Investimento 

Imobiliário, S.A. - Fundo Margueira Capital (FMC);  

 PARTICIPAÇÃO Nº 3 – Bloco de Esquerda – Almada 

Foi ainda recebida uma participação do GUEBAR- Fundo Especial de Investimento Fechado que 

embora ocorre-se fora do prazo legalmente estabelecido para a discussão pública, mereceu 

ponderação. 

9. Findo o período de Discussão Pública procedeu-se à análise e ponderação de todas as 

reclamações/observações/sugestões e pedidos de esclarecimento apresentadas, as quais foram 

objecto de resposta escrita individualizada fundamentando e informando os participantes do 

resultado da respectiva ponderação, nos termos do n.º 4 do artigo 6º e dos n.º 5 e 6 do artigo 77º, 

do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção conferida pelo Decreto-lei n.º 

46/2009, de 20 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei nº 181/2009, de 07 de Agosto. 

10. As questões técnicas relevantes apresentadas nas participações recebidas, foram analisadas e 

ponderadas, tendo sido efectuada a seguinte apreciação:  
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10.1 Processo de elaboração do PUAN e participação pública 

 Algumas das questões colocadas não representam contributos relevantes do ponto de vista 

técnico, enquadráveis no espírito da Discussão Pública de um Plano de Urbanização. 

 Para além de todo o processo de participação pública que caracterizou a elaboração do 

PUAN e que deu consistência às opções estratégicas, nesta fase, que culmina este processo 

de participação, foram disponibilizados todos os suportes necessários à correcta 

compreensão do Plano.  

 A versão de plano agora colocada em Discussão Pública, traduz a intensa dinâmica de 

trabalho partilhado desenvolvido ao longo de cerca de 6 anos, com um núcleo de 

aproximadamente 15 Actores-Chave, população, eleitos municipais e um leque de cerca de 

duas dezenas de entidades da Administração Central do Estado. 

 O processo de “construção de cidade” não se esgota, com a aprovação do Plano, pelo que, 

após a finalização formal deste instrumento com a sua aprovação por parte da Assembleia 

Municipal, esta dinâmica de diálogo entre a CMA e os proprietários da área do Plano terá 

certamente continuidade.  

10.2 Observações de carácter genérico 

 O Plano de Urbanização, de acordo com a legislação aplicável, é um instrumento de gestão 

territorial (IGT) que “concretiza para uma determinada área do território municipal, a politica 

de ordenamento do território e de urbanismo, fornecendo o quadro de referência para a 

aplicação das politicas urbanas definindo a estrutura urbana, o regime de uso do solo e os 

critérios de transformação do território”.  

 Assim, este Plano caracteriza-se por ser um IGT, que pelo seu grau de definição, escala de 

abrangência e natureza do seu conteúdo material, assume um papel de instrumento 

orientador das intervenções subsequentes de PP e/ou operações urbanísticas, sendo a sua 

grande mais-valia a definição de projectos estruturantes e elementos-chave que serão 

detalhados em fases posteriores. 

 O PUAN constitui um instrumento de planeamento de âmbito municipal autónomo, que 

independentemente de outros instrumentos supra-municipais com a mesma incidência 

territorial, inclui uma abordagem às questões de natureza financeira e operacional, de acordo 

com as matérias em presença e com a natureza no IGT, que constam do Programa de 

Execução e um Plano de Financiamento.  

10.3 Modelo de Gestão Urbanística 

 O planeamento urbano, ao nível do Plano de Urbanização, aborda obrigatoriamente as 

temáticas ligadas à sua implementação e gestão, mas não contém, nem pode conter, os 

mecanismos específicos para a gestão das operações urbanísticas a levar a efeito para a sua 

implementação.  
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 O Plano de Financiamento aborda a globalidade da intervenção, numa perspectiva da 

avaliação do investimento público e da exequibilidade global do plano. As questões 

específicas relacionadas com taxas, repartição de custos e benefícios e eventuais processos 

de perequação, só são possíveis de avaliar ao nível de planeamento de pormenor ou de 

projecto. Competirá aos intervenientes, nessa fase e seguindo as orientações do plano, criar 

e contratualizar os mecanismos específicos que darão corpo às propostas do PUAN. 

 De igual modo, a programação temporal (indicativa) reflecte uma expectativa resultante do 

conhecimento da situação no momento da elaboração do Plano e que passa 

obrigatoriamente por um processo de ponderação e avaliação de oportunidades de 

transformação efectiva do território abrangido pelo PU. 

 Conforme referido anteriormente, estamos perante um instrumento macro-estruturante da 

cidade e que vincula os particulares e a Administração no domínio das grandes opções para 

o modelo urbano a adoptar, mas não se reveste de um carácter operativo directamente 

associado ao processo de urbanização. Nesta escala de planeamento, não é possível, nem 

desejável, determinar com rigor de projecto as soluções definitivas que possam vir a 

consubstanciar as opções estratégicas do Plano. Complementarmente, a especificidade 

desta área de intervenção, pelos seus antecedentes, pela sua dimensão, localização e 

características intrínsecas, aconselharam sempre a que a visão estratégica e o 

correspondente modelo de ocupação viesse a considerar um horizonte temporal muito 

alargado.  

 Estas premissas, associadas até há pouco tempo à imprevisibilidade relativa à definição do 

papel do Estado, à reconfiguração das sociedades e ao comportamento dos mercados, ditou 

uma aproximação conceptual ao PUAN marcada por uma clara aposta na flexibilidade e 

adaptabilidade do mesmo, às oportunidades conjunturais que se colocarem no seu horizonte 

de implementação. Neste quadro, fixaram-se os aspectos estruturantes do modelo urbano 

preconizado, deixando em aberto uma margem alargada de soluções que a evolução do 

processo poderá vir a ditar, sem prejudicar a coerência e sustentabilidade da visão e 

objectivos definidos. 

 Esta abordagem reflecte-se, assim, no propósito de não definir de forma fechada 

propostas/usos de ocupação, sem contudo deixar de identificar as grandes infra-estruturas e 

equipamentos que podem desempenhar um papel central enquanto motores do 

desenvolvimento e factores de qualificação urbana de escala local e metropolitana. É o caso, 

a título de exemplo, dos grandes equipamentos culturais preconizados (Museu do Tejo e 

Museu de Indústria Naval), do Terminal de Cruzeiros e da Marina1, propostas que emergiram 

da Visão Estratégica do PUAN e cuja concretização carecerá de trabalhos continuados a 

desenvolver após a sua aprovação. Assim, no domínio da definição das utilizações do solo, o 

                                                 
1 No caso destes últimos, note-se que esta função metropolitana veio a ser reconhecida pela APL, entidade que já depois do PUAN propor a sua 
implantação na Cidade da Água, veio a considerar estes equipamentos na sua estratégia para o estuário. 
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plano caracteriza-se por uma dominância evidente de usos mistos que asseguram uma 

acomodação flexível à procura que, no decorrer do seu processo de implementação, se vier a 

verificar. 

 Dada a natureza do PUAN, optou-se pela definição de um Modelo de Gestão Urbanística 

que, através da articulação dos vários documentos que o integram, permite um 

desenvolvimento mais flexível na implementação do Plano. O Modelo é composto pelos 

elementos fundamentais, tendo sido remetido para o Regulamento as matérias essenciais e 

para o Guia de desenho Urbano, as orientações mais concretas para o desenvolvimento das 

soluções do plano nas fases seguintes. Assim, assegura-se uma regulamentação formal 

adequada, mas não demasiadamente fechada, para as Áreas Estruturantes e as Áreas de 

Intervenção Urbana, abordadas ora em regulamento, ora no Guia de Desenho Urbano, que 

dão orientações concretas para cada espaço. 

 O PUAN define que a transformação do território da SUOPG3 será determinada por Plano de 

Pormenor. 

 Este novo IGT implicará a construção de um processo de perequação, visando adequar 

custos e benefícios imputáveis aos diversos intervenientes na sua implementação. Este 

procedimento permite que as opções de ocupação do território sejam tomadas em função de 

critérios de qualidade do espaço urbano, garantida que se encontra a equidade. Fixados 

direitos e obrigações, como no presente caso aquilo que pode parecer um ónus (oferta 

generosa de equipamentos) é, na verdade, um factor de qualificação do território e das 

condições de vida da população a instalar, bem como de aumento de competitividade para as 

operações urbanísticas e seus promotores. 

 A definição regulamentar das cérceas no Plano foi exclusivamente adoptada nos casos dos 

espaços urbanizáveis ou Solos de Urbanização Programável. Assim, nos solos já 

urbanizados, assumiu-se que os processos de transformação urbana terão uma lógica 

pontual e serão desenvolvidos através de processos de preenchimento e remate, com o 

alinhamento dos planos das fachadas e a compatibilização de cérceas com o tecido 

existente, facto que justifica a não identificação, no Anexo II, destes parâmetros. 

 No respeitante ao número de pisos proposto para a unidade 3.5 da SUOPG 3, a solução 

volumétrica visa, por um lado, assegurar a descompressão da envolvente imediata da área 

de equipamento de ensino adjacente e, por outro lado, enfatizar o carácter iconográfico do 

Museu do Tejo, assegurando a valorização paisagística e simbólica da Praça, bem como dos 

edifícios tradicionais envolventes. Tal abordagem é, aliás, similar na zona sul desta Praça em 

que se assiste igualmente a uma progressiva diminuição da volumetria no sentido da Praça. 

 O objectivo de um regulamento urbanístico de um PU é o de estabelecer os aspectos 

estruturantes para a resposta à estratégia do plano, deixando sempre que possível, em 

aberto todas as ocupações que não obstaculizem o desenvolvimento dessa estratégia. 

Assim, considerando o tempo previsível de realização do PUAN, admitem-se como usos 
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transitórios todas as possibilidades de instalação de ocupações temporárias de animação do 

espaço público (estacionamento, animação temporária, feiras…) ou de aproveitamento do 

solo, que sejam convergentes com os objectivos do plano e que, pela sua imprevisibilidade, 

não podem ser elencadas. Do mesmo modo, a forma de atribuição de usos deve ser ajustada 

à sua natureza específica, durabilidade, dimensão, etc, pelo que, não só não se trata de 

matéria de regulamento urbanístico, como não se vê vantagem na sua definição prévia. 

 Apesar de a primeira fase do Plano de Mobilidade – Acessibilidades 21, não abranger a área 

do PUAN, por ser anterior a este, no decorrer da elaboração do PUAN foram consideradas as 

orientações de carácter estratégico nele definidas e asseguradas as articulações necessárias 

entre estes dois instrumentos. 

 O Plano de Pormenor de Cacilhas, em elaboração, incide num território adjacente ao PUAN. 

Dada a complementaridade destes territórios, o plano de Cacilhas irá ter em conta as 

orientações estratégicas definidas pelo PUAN e articular com este a sua proposta de 

ocupação.  

 O PUAN consagra o reforço do interface de primeiro nível dos diversos modos de transporte, 

incluindo a possibilidade de ligação ao Metropolitano de Lisboa, numa lógica de reforço do 

conceito da cidade de duas margens e da centralidade de Almada e deste território no âmbito 

da AML. Tratando-se de uma aposta estratégica de nível supra-municipal, cabe ao PUAN 

salvaguardar esta possibilidade e caberá a outros processos de decisão, aprofundar e 

desenvolver estas propostas, com vista à sua implementação.  

 As questões relacionadas com as responsabilidades financeiras, nomeadamente as 

referentes ao reforço / remodelação das estruturas de suporte das Docas e da remediação 

dos solos contaminados, encontram-se identificadas no programa de execução como 

responsabilidade dos promotores, no capítulo 2.2. 

 A regulamentação das matérias associadas à problemática das cheias, resultante da fixação 

da cota de cheia, decorreu do processo de concertação, envolvendo as entidades com 

competências na matéria (CCDR-LVT; INAG; ARH –Tejo e APL) e o recurso ao 

conhecimento científico mais actual sobre esta matéria. 

 Ultrapassando largamente o mero cumprimento das disposições legais vigentes, fixaram-se 

regras que permitem salvaguardar os eventuais impactos negativos resultantes da subida do 

nível médio da água do mar e da ocorrência simultânea de fenómenos naturais extremos, 

considerando um período de retorno muito superior a um século. 

 Os grandes equipamentos públicos propostos no âmbito do PUAN decorrem da Visão 

Estratégica e assumem-se como elementos âncora do Plano. A definição dos seus conteúdos 

programáticos deverá ocorrer aquando da elaboração dos projectos para a sua 

concretização. 

 A Cidade da Água é assumida como um projecto de excelência para a cidade e decisivo 

factor de alavancagem de uma dinâmica emergente de requalificação de Almada e da AML, 
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cujos efeitos extravasam claramente lógicas locais ou mesmo conjunturais de retracção 

económica. 

11. Ponderados os contributos recebidos através das participações públicas e dos pareceres emitidos 

pelas Entidades, em sede de conferência de serviços e das reuniões de concertação efectuadas 

com a ARH Tejo e com a Direcção Geral de Infra-estruturas do Ministério da Defesa Nacional – 

Instalações Navais do Alfeite, foram introduzidos pequenos ajustes à proposta de plano que 

incidiram nos seguintes aspectos:  

 Regulamento – foram efectuados pequenos acertos de redacção em todo o documento, 

assim como alterados de forma mais significativa os artigos relativos ao Património 

Classificado (art.11º), Zonamento e edificabilidade (art.23º), Zonas Inundáveis (art. 59º) e 

Património (art.69º);  

 Planta de Condicionantes - rectificação na delimitação da área sob jurisdição da APL; 

 Relatório ambiental e Guia de Desenho Urbano – pequenos acertos de redacção. 

12. As alterações efectuadas ao plano mantêm no essencial a proposta de plano presente na 

discussão pública, pelo que se entende que o Plano de Urbanização de Almada Nascente – 

Cidade da Água, está em condições de seguir a tramitação, com vista à sua aprovação pelos 

Órgãos Municipais 

13. Verificando-se que, tal como confirmado no parecer final emitido pela CCDRLVT, o PUAN está 

em conformidade com os instrumentos de e gestão territorial de nível superior, nomeadamente o 

PROTAML, estão reunidas as condições materiais para a entrega imediata dos documentos com 

vista à sua publicação em Diário da República e para o depósito na DGOTDU, após a aprovação 

por parte da Assembleia Municipal. 

14. O presente Relatório contém em anexo as participações recebidas em sede de discussão pública. 

 

Almada, 31 de Agosto de 2009 
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ANEXO - PARTICIPAÇÕES RECEBIDAS EM SEDE DE DISCUSSÃO PÚBLICA 
  

 
 
PARTICIPAÇÃO Nº 1 – Grupo de Cidadãos (Almerinda Teixeira, Dália Loureiro, 
Filomena Silva, Francisco Bernardes Silva, Hélder Freitas, João Fernandes e Joaquim 
Guerreiro) 
 
PARTICIPAÇÃO Nº 2 – Margueira – Sociedade Gestora de Fundos de Investimento 
Imobiliário, S.A. - Fundo Margueira Capital (FMC) 
 
PARTICIPAÇÃO Nº 3 – Bloco de Esquerda - Almada  
 
PARTICIPAÇÃO Nº 4 – GUEBAR – Fundo Especial de Investimento Fechado 
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PARTICIPAÇÃO Nº 1 – Grupo de Cidadãos (Almerinda Teixeira, Dália Loureiro, Filomena Silva, 
Francisco Bernardes Silva, Hélder Freitas, João Fernandes e Joaquim Guerreiro) 
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PARTICIPAÇÃO Nº 2 – Margueira – Sociedade Gestora de Fundos de Investimento Imobiliário, S.A. - 
Fundo Margueira Capital (FMC) 
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PARTICIPAÇÃO Nº 3 – Bloco de Esquerda - Almada  
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